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RESUMO – Diversos monitoramentos qualitativos não sistemáticos são realizados nos cursos da 

água. Estes monitoramentos são feitos por empresas potencialmente poluidoras, de abastecimento da 

água, geradores de energia, universidades, entre outros. Estes monitoramentos, mesmo não 

sistemáticos, podem subsidiar os instrumentos da PNRH e os licenciamentos ambientais. Este 

trabalho demonstra o desenvolvimento e uso de uma plataforma web para o armazenamento e 

compartilhamento de dados históricos de qualidade de água. A platataforma web é bastante flexível, 

permitindo a utilização por usuários de água, usuário colaborador e operadores tanto do órgão gestor 

de recursos hídricos como do meio ambiente. A entrada da informação de qualidade pode ser digitada, 

via template, ou importada por arquivos .xml ou ainda webservices. É possível consultar a informação 

por trecho, curso da água, bacia ou região hidrográfica. A saída da informação, pode ser feita via 

webservice, ou relatórios e arquivos .xml, possibilitando o uso para diversos perfis de usuários, desde 

o Poder Público Estadual até instituições de pesquisa. Outra ferramenta é o controle dos 

automonitoramentos das empresas potencialmente poluidoras, e demais usuários de água gerando 

alertas para a gestão tanto para o Órgão de Meio Ambiente e ou Gestor de Recursos Hídricos. 
 
ABSTRACT– Several no systematic qualitative monitoring are executing in the water courses. This 

monitoring are executing by pollute potential companies, water suply, energy generation, universities, 

and others. This monitoring, even if no systematic, can subsidize the Water National Politic tools and 

environmental licensing. This work propose the development of web platform to storage and share 

data of water quality. The quality information entry can be typed, by template, .xml archive or by 

web services. It is possible consult quality information by stretch, watercourse, watershed or 

hydrographic region. The exit information can be by web service or by report and .xml archives. 

Therefore, it will be possible that a lot of users different of system, since the State Public Power until 

research institution. Other relevant tool is the auto monitoring control of pollute potential companies 

and other water users, generating alerts to management, for the Environmental Body and or Hydric 

Resource Body.  
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1. INTRODUÇÃO 

Monitoramento hidrológico sistemático pode ser compreendido como a coleta de dados de 

forma distribuída no tempo e no espaço, por meio de variáveis que representem a situação de 

interesse, seja referente à quantidade, qualidade ou sedimentos. O monitoramento sistemático 

necessita de objetivos claros além de pontos de coleta representativos, parâmetros selecionados, 

frequência de amostragem, metodologia para preservação, transporte e análise dos parâmetros 

estabelecidos. Adicionalmente, os programas precisam de metodologia para tratamento de dados, 

além de recursos financeiros adequados, já que requerem mão de obra qualificada e estrutura 

laboratorial (Asadollahfardi, 2015; Behmel et al., 2016; Telci, 2009). Quando os requisitos descritos 

são obedecidos, pode-se dizer que há monitoramento sistemático, com dados distribuídos no espaço 

e no tempo. É importante que o monitoramento sistemático tenha metodologia estabelecida para todas 

as etapas, proporcionando desta forma a diminuição das incertezas e a possibilidade de comparação 

das variáveis monitoradas entre locais e momentos distintos. 

O Sistema Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos (SNIRH) visa reunir, consistir e 

divulgar dados de informações quali e quantitativa no Brasil, de forma descentralizada e com a 

produção de dados e informações, de forma coordenada e unificada garantindo o acesso à sociedade. 

A Agência Nacional de Águas (ANA) é responsável pela organização, implantação e gestão do 

SNIRH (SNIRH, [201-?]). O Sistema de informações hidrológicas (HidroWeb) da Agência Nacional 

de Águas (ANA) tem como meta a publicação e disponibilização dos dados hidrológicos realizados 

por meio da Rede Hidrometerológica Nacional, cuja responsabilidade é da própria ANA. O 

HidroWeb disponibiliza o acesso às estações hidrológicas do país, possibilita a seleção de dados e o 

download em formatos editáveis (ANA, 2016). O monitoramento foi modernizado, sendo utilizada a 

telemetria para facilitar a chegada da informação em tempo real. Em 2016 haviam aproximadamente 

1000 estações automáticas em operações gerenciadas pela ANA. Os dados gerados são armazenados 

no HidroWeb, vinculado ao Sistema Nacional de Informação de Recursos Hídricos (SNIRH) (ANA, 

2017). A média histórica desse tipo de dados nas bacias hidrográficas brasileiras é de 35 anos para 

estações pluviométricas e 30 anos para estações fluviométricas (ANA, 2017). Não obstante, ainda 

não se tem essa informação referente à qualidade de água.   

Um dos fatores que explica esse fenômeno é o fato das discussões sobre qualidade de água 

serem relativamente recentes no país. Segundo a ANA (2017), em 2016, a mesma operava 1652 

pontos de monitoramento de qualidade em todas as unidades da federação (UF), sendo analisados 

parâmetros básicos como pH, temperatura, oxigênio dissolvido e condutividade elétrica. Em 2015, as 
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unidades da federação (UFs) mantinham 2700 pontos, com frequências e parâmetros próprios. Apesar 

desses números, há deficiências quanto à representatividade espacial e temporal, além da grande 

diferença entre as UFs em relação à operação, divulgação e disponibilização dos monitoramentos.  

Por meio do programa QUALIAGUA, a ANA visa padronizar critérios e métodos de 

monitoramentos para facilitar a comparação da informação, fortalecer a estrutura dos órgãos estaduais 

gestores de recursos hídricos, divulgar dados de qualidade de água superficial e promover a 

implementação da Rede Nacional de Monitoramento da Qualidade das Águas (RNQA) 

(QUALIAGUA, [201-?]).  Há vários estados do país que o monitoramento de qualidade é inexistente 

ou não está consolidado: AC, AL, AP, AM, MA, PA, PI, RO, RR, SC, SE e TO (QUALIAGUA, 

[201-?]). A BA, ES, GO, MT, MS, PB, PR, PE, RJ, RN e RS já operam redes de monitoramento, mas 

com necessidade de aumentar a capacidade de operação. Diante do exposto, de uma forma geral, 

percebe-se a necessidade de resgate de informações históricas de qualidade de água no Brasil, 

especialmente nas UFs onde o monitoramento não está consolidado.  

No caso de SC, diversos monitoramentos qualitativos não sistemáticos são realizados nos 

cursos da água. Estes monitoramentos foram e estão sendo realizados por empresas potencialmente 

poluidoras licenciadas pelo órgão ambiental estadual, Instituto do Meio Ambiente (IMA). Além 

dessas, há informações de qualidade oriundas das empresas de abastecimento público de água que 

fazem monitoramento da água bruta captada, a Polícia Ambiental em caso de denúncias, as Agências 

Reguladoras que compilam informações das empresas de abastecimento, assim como a Vigilância 

Sanitária Estadual e as municipais. Os órgãos ambientais municipais, as universidades e institutos de 

pesquisa também possuem informações de qualidade da água de recursos hídricos. Os 

monitoramentos não são sistemáticos. São distribuídos de forma irregular no tempo e no espaço. Não 

apresentam regularidade na frequência, nos parâmetros analisados ou nas metodologias analíticas 

empregadas.  

Para a implantação dos instrumentos da PNRH (BRASIL, 1997), dados de qualidade de água 

dos recursos hídricos são informações de base. Esse tipo de dado, subsidia os programas de efetivação 

do enquadramento além do próprio plano de bacia. Adicionalmente, é possível utilizá-lo como 

requisito de análise para a cobrança pelo uso da água, visando a preservação da qualidade da água. 

Em relação à outorga, pode ser usada para complementar a visão quantitativa da água e respeitar os 

usos múltiplos. Os licenciamentos de empreendimentos existentes e novos, também devem ter o olhar 
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sob a qualidade da água por trecho dos rios, visando a manutenção da classe. A integração da gestão 

de recursos hídricos com a gestão ambiental é uma das diretrizes gerais de ação da PNRH. 

Diante do exposto, este trabalho propõe o desenvolvimento e uso de uma plataforma web para 

o armazenamento e compartilhamento dos dados históricos de qualidade de água, realizados de forma 

não sistemática; assim como para a base de dados que está sendo gerada pelo Poder Público Estadual 

por meio do Programa QUALIAGUA.  

2. MATERIAIS E MÉTODO 

Para o desenvolvimento de uma plataforma de dados de qualidade de água com abrangência 

estadual, faz-se necessário a colaboração de distintos atores relevantes para a construção da mesma. 

Sendo o ator o papel que um utilizador representa relativamente ao sistema informático modelado. 

Por meio do apoio da Diretoria de Recursos Hídricos (DRHI) pertencente à Secretaria de Estado de 

Desenvolvimento Econômico Sustentável de Santa Catarina, foram feitas reuniões com membros do 

IMA para compreender a necessidade dos mesmos e como as informações de automonitoramento das 

empresas potencialmente poluidoras são armazenadas e disponibilizadas. A articulação entre DRHI 

e IMA, ou seja, do órgão gestor estadual de recurso hídrico com o do meio ambiente é importante 

para o estabelecimento e manutenção da plataforma web proposta.  

. No caso de SC, é importante haver integração com as agências reguladoras e ou Vigilância 

Sanitária Estadual, que possuem dados de monitoramento dos cursos da água utilizados para 

abastecimento público e monitorados a cada 6 meses, em cumprimento a Portaria de Consolidação 

n° 5 do Ministério da Saúde (2017). Adicionalmente há instituições como universidades, Empresa de 

Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina (EPAGRI), órgãos municipais de meio 

ambiente que também realizam monitoramento nos cursos da água superficiais catarinenses. Desta 

forma, a plataforma web proposta prevê um perfil de usuário colaborador para que essas instituições 

possam acessar a mesma, tanto com o intuito de enviar dados como usufruir os mesmos. Ainda, além 

da possibilidade de digitação da informação diretamente na plataforma, há templates para importação 

via formato .xls e a possibilidade integrações via webservices.  

Foi prevista a entrada dos dados de qualidade pelo usuário de água de três formas: digitação 

direta na plataforma, importação de arquivos no formato .xml ou ainda webservices. Em todos os 

casos, especialmente no caso das empresas potencialmente poluidoras, foi contemplada a necessidade 

da anexação do arquivo PDF do laudo emitido pelo responsável da informação, seja pessoa física ou 

jurídica, como no caso dos laboratórios. A plataforma em questão está vinculada à DRHI, participante 

do programa QUALIAGUA, que precisa enviar à ANA dados de qualidade de água dos cursos 
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hídricos do estado para alimentação do SINRH. Para tanto, a plataforma web prevê relatório 

específico para saída desses dados, além de envio via webservices diretamente para a ANA.  

Estipulou-se a classificação dos recursos hídricos do Estado, seguindo desde a região 

hidrográfica, bacia hidrográfica, curso da água e trecho, trechos ottocodificados. A informação de 

qualidade está contida dentro dos trechos, por meio dos pontos georreferenciados. Assim, é possível 

localizar o trecho, o curso da água, a bacia e a região hidrográfica. Foi estipulado que a informação 

de qualidade de cada trecho é dada pelo ponto mais a jusante do mesmo. Estabeleceu-se que a entrada 

da informação do usuário de água será via Cadastro Estadual de Usuário de Recursos Hídricos 

(CEURH), vinculado à DRHI, via CNPJ ou CPF. Possibilita-se, desta forma, que todas as empresas 

potencialmente poluidoras estejam cadastradas como usuárias de água, mesmo que seus dados sejam 

apenas de lançamento ou que a vazão utilizada não seja passível de outorga. Facilitando para que no 

futuro seja realizada também a outorga de lançamento. A plataforma web também estará integrada 

com o Sistema de Apoio à Decisão para Planejamento do Uso dos Recursos Hídricos (SADPLAN) 

utilizado pela DRHI nos casos de outorga. A mesma também deverá subsidiar os novos 

licenciamentos ambientais emitidos pelo IMA, visando a informação de qualidade da água por trecho 

de rio e terá condições de verificar se o mesmo suporta novos lançamentos sem alteração de classe. 

Outro ponto levantado pelas instituições parceiras foi a necessidade da informação de qualidade 

chegar à sociedade. Assim, em função da abundância da informação e quantidade de dados, elaborou-

se um índice que relaciona DBO e coliformes termotolerantes em função das classes dos rios. Foram 

estabelecidas cores para os trechos em função da qualidade encontrada no último monitoramento 

realizado.  

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O IMA exige automonitoramento das empresas potencialmente poluidoras em todo o estado, 

cuja informação ainda não é utilizada na gestão de recurso hídrico. Ademais, o próprio IMA poderá 

usufruir dessa informação com maior amplitude de ação, pois a informação estará disponibilizada de 

forma mais simples que a atual, que é apenas escaneada e salva no Sistema de Gestão de Protocolo 

Eletrônico de SC. Assim, a plataforma web de dados de qualidade otimiza, amplia e integra um amplo 

número de usuários e monitoramentos ampliando a capacidade de gestão dos órgãos ambientais e de 

recursos hídricos. Dentre as demandas apontadas por esse órgão está o controle da periodicidade do 

monitoramento, o alerta em caso de parâmetros em desacordo com a legislação, além de facilitar a 

visualização da informação de qualidade por empresa e ou trecho de rio.  Essa última deverá ser 
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utilizada no caso de solicitação e renovação de novas licenças ambientais. É primordial que a 

disponibilidade de web services, possibilitando a integração com outros sistemas de informação. 

A plataforma web foi nomeada de QUALI-SC, e encontra-se em fase de homologação pela 

DRHI. Esta pode ser acessada tanto por desktops, assim como por smartphones. Na página inicial há 

um mapa do estado catarinense com a rede hidrográfica e a sinalização das cores por trechos, sendo 

azul excelente, verde para boa, laranja para regular, vermelho para ruim e cinza para péssimo. Essa 

identificação foi desenvolvida pensando no cidadão comum. O acesso ao sistema pode ser feito por 

três grupos de usuário. O usuário de água, que tem a visão do seu histórico, seus pontos monitorados, 

seus parâmetros e histórico de qualidade de água. O usuário colaborador que também terá acesso ao 

seu histórico, conforme um usuário de água. No entanto, este poderá solicitar permissão à DRHI para 

poder ter acesso a outros dados do sistema, como informações históricas de algum ponto ou bacia 

hidrográfica, por exemplo.  Há o usuário administrador, que são os colaboradores da DRHI e do IMA, 

e de qualquer outro órgão que se julgar necessário o acesso. Esses terão acesso às informações dos 

pontos das empresas que estão sob sua responsabilidade e demais informações pertinentes.  

O usuário administrador possui uma tela inicial bastante completa, com acesso rápido às 

informações sobre os usuários de água, operadores ativos que estiverem subordinados a ele, pontos 

de monitoramento, alertas de monitoramentos em atraso, acesso à integração com o SADPLAN, rol 

dos monitoramentos que venceram o período de entrega e que estão em atraso, rol dos usuários 

colaboradores, assim como os que estão aguardando liberação de acesso, Figura 1.  

 

Figura 1 – Tela inicial, dashboard 

 

O acesso à aba monitoramento, possibilita à escolha de um ponto e a visualização da informação 

de qualidade por meio de uma lista de informação ou por gráfico, Figura 2. Como há escalas diferentes 

nos parâmetros, é possível ampliar e reduzir a escala, Figura 3. Nesta aba pode-se acessar os alertas 

referentes a parâmetros acima dos permitidos na legislação e também verificar os monitoramentos 

atrasados. 
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Figura 2 – Aba monitoramento 

 

 

 

Figura 3 – Modo evolução de um ponto monitorado 

 

Na figura 4 está demonstrado o que está contido na aba cadastro. Há os usuários de água, 

colaboradores, operadores e o template de importação de informação de qualidade via arquivo no 

formato .xls. Cada novo ponto cadastrado pela primeira vez e que será automonitorado precisa ser 

configurado. Assim, o operador do usuário de água estabelece os parâmetros, a periodicidade do 

monitoramento e a classe do recurso hídrico no local. No cadastro de operadores, cada um está 

vinculado pelo seu CPF, e-mail e senha, além disso, o administrador geral vincula o mesmo às 

empresas que são de sua responsabilidade. Além disso, essa aba contempla o cadastro dos recursos 

hídricos do estado, desde as regiões hidrográficas, bacias, cursos, trechos e pontos.  
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Figura 4 – Aba cadastro 

 

Na aba configurações encontram-se o cadastro das unidades, parâmetros, classes dos cursos da 

água, operadores do sistema e das legislações vigentes. É de suma relevância o cadastro dos 

parâmetros em cada uma das classes e dos limites máximos permitidos, para que os alertas sejam 

disparados de forma correta. O sistema está preparado para que um mesmo parâmetro contido em 

duas legislações siga hierarquia legal entre município, estado e nação.  As classes foram 

desenvolvidas de forma flexível, permitindo que uma classe esteja contida dentro de outra. Por 

exemplo, dentro da classe de água doce, estão cadastradas a classe especial e as classes 1, 2, 3 e 4. 

Além disso, também foi cadastrada uma relação das classes em relação ao ambiente lêntico, lótico e 

intermediário em função do fósforo total, conforme previsto na Resolução CONAMA 357 (2005).  

 

Figura 5 – Exemplo de cadastro do fósforo total na classe 1 para ambiente intermediário. 

 

No item operador do sistema é possível gerenciar o acesso pelo perfil de usuário administrador. 

Possibilitando que a hierarquia pré-existente nos órgãos de fiscalização e controle seja mantida, 

Figura 6. Na aba configurações, está presente a configuração geral do sistema, onde é possível 

configurar os e-mails para disparar alertas e cartas aos usuários, Figura 7. 

 

Figura 6 – Permissões por operador do sistema 
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Figura 7 – Aba de configurações gerais do sistema. 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A plataforma web desenvolvida é capaz de suprir diversas necessidades referente à coleta, 

armazenamento e consulta de dados de qualidade de água de monitoramentos sistemáticos ou não. É 

uma ferramenta importante para a utilização do órgão gestor de recursos hídricos estadual, que tem 

iniciado o monitoramento sistemático da qualidade de água por meio do Programa QUALIAGUA e 

necessita enviar esses dados para o SNIRH, podendo utilizar a plataforma web tanto para armazenar 

quanto gerenciar essa informação.  

Por se tratar de uma proposta com perfil colaborativo, pode e deve ser utilizada para o resgate 

histórico de dados de qualidade de água pelo Estado. Informações essas que deve subsidiar os planos 

de bacia e propostas de efetivação de enquadramento, além de poder ser utilizada para os demais 

instrumentos da PNRH, além de outros diversos estudos.  

O uso da plataforma pelo órgão ambiental estadual, IMA, é de fundamental relevância. Neste 

aspecto a governança transversal entre o órgão gestor de recursos hídricos e ambiental é fundamental. 

A maior parte dos dados de qualidade de água gerados de forma não sistêmica é oriunda das empresas 

potencialmente poluidoras, sendo esta uma base fundamental para alimentação da informação. Não 

obstante, o órgão gestor ambiental poderá usufruir dos alertas gerados em relação à periodicidade dos 

monitoramentos e parâmetros em desacordo, para poder gerir de forma mais fácil e rápida o impacto 

dessas empresas. Além disso, terá uma informação distribuída em relação à qualidade e a 

possibilidade de visualização do impacto de novos lançamentos nos cursos da água. 
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